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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO 
DE SAÚDE. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
VERIFICADA. PEDIDO DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO NÃO 
REGISTRADO NA ANVISA. DROGA À BASE DE CANABIDIOL. 
IMPORTAÇÃO AUTORIZADA. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ.
COBERTURA DE TRATAMENTO QUE NÃO CONSTA NO ROL DA 
ANS. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. RECUSA INDEVIDA. 
INVIABILIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido se pronunciou sobre os temas essenciais ao 
deslinde da causa, de modo que inexistem os vícios elencados no art. 
1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a autorização da ANVISA 
para a importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou 
sob prescrição médica é medida que, embora não substitua o devido 
registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto 
pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança 
e eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 
10, IV, da Lei n.º 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei n.º 
6.360/76 (REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022).
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3. A Segunda Seção desta Corte Superior entendeu ser taxativo, em 
regra, o rol de procedimentos e eventos estabelecido pela Agência 
Nacional de Saúde (ANS), não estando as operadoras de saúde 
obrigadas a cobrirem tratamentos não previstos na lista. Contudo, o 
colegiado fixou parâmetros para que, em situações excepcionais, os 
planos custeiem procedimentos não previstos na lista, a exemplo de 
terapias com recomendação médica, sem substituto terapêutico no rol, 
e que tenham comprovação de órgãos técnicos e aprovação de 
instituições que regulam o setor. Por maioria de votos, a Seção definiu 
as seguintes teses: 1. O rol de procedimentos e eventos em saúde 
suplementar é, em regra, taxativo; 2. A operadora de plano ou seguro 
de saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do rol 
da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, 
efetivo e seguro já incorporado ao rol; 3. É possível a contratação de 
cobertura ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a 
cobertura de procedimento extra rol; 4. Não havendo substituto 
terapêutico ou esgotados os procedimentos do rol da ANS, pode 
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo 
médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido 
indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento 
ao rol da saúde suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do 
tratamento à luz da medicina baseada em evidências; (iii) haja 
recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como 
Conitec e Natjus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando 
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou 
pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão 
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do 
feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da 
ANS.
4. O Tribunal de origem julgou a lide de acordo com a convicção 
formada pelos elementos fáticos existentes nos autos, concluindo pela 
injusta negativa de cobertura ao tratamento médico solicitado. 
Portanto, qualquer alteração nesse quadro demandaria o reexame de 
todo o conjunto probatório, o que é vedado a esta Corte ante o óbice 
da Súmula n.º 7 do STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
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presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
6. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA42149394 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 25/06/2024 10:46:54
Código de Controle do Documento: 9b7c3417-09cd-49a4-91b2-e9fe96138d3e



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2477551 - RJ (2023/0346006-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : LUCIA HELENA MERLIM
ADVOGADOS : LUIZ EMANOEL ALVAREZ SILVA - RJ152814

MARIA IZABEL GONÇALVES NOGUEIRA - RJ176693
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO 
DE SAÚDE. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
VERIFICADA. PEDIDO DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO NÃO 
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RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ.
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ANS. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. RECUSA INDEVIDA. 
INVIABILIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido se pronunciou sobre os temas essenciais ao 
deslinde da causa, de modo que inexistem os vícios elencados no art. 
1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a autorização da ANVISA 
para a importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou 
sob prescrição médica é medida que, embora não substitua o devido 
registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto 
pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança 
e eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 
10, IV, da Lei n.º 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei n.º 
6.360/76 (REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022).
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3. A Segunda Seção desta Corte Superior entendeu ser taxativo, em 
regra, o rol de procedimentos e eventos estabelecido pela Agência 
Nacional de Saúde (ANS), não estando as operadoras de saúde 
obrigadas a cobrirem tratamentos não previstos na lista. Contudo, o 
colegiado fixou parâmetros para que, em situações excepcionais, os 
planos custeiem procedimentos não previstos na lista, a exemplo de 
terapias com recomendação médica, sem substituto terapêutico no rol, 
e que tenham comprovação de órgãos técnicos e aprovação de 
instituições que regulam o setor. Por maioria de votos, a Seção definiu 
as seguintes teses: 1. O rol de procedimentos e eventos em saúde 
suplementar é, em regra, taxativo; 2. A operadora de plano ou seguro 
de saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do rol 
da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, 
efetivo e seguro já incorporado ao rol; 3. É possível a contratação de 
cobertura ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a 
cobertura de procedimento extra rol; 4. Não havendo substituto 
terapêutico ou esgotados os procedimentos do rol da ANS, pode 
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo 
médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido 
indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento 
ao rol da saúde suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do 
tratamento à luz da medicina baseada em evidências; (iii) haja 
recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como 
Conitec e Natjus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando 
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou 
pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão 
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do 
feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da 
ANS.
4. O Tribunal de origem julgou a lide de acordo com a convicção 
formada pelos elementos fáticos existentes nos autos, concluindo pela 
injusta negativa de cobertura ao tratamento médico solicitado. 
Portanto, qualquer alteração nesse quadro demandaria o reexame de 
todo o conjunto probatório, o que é vedado a esta Corte ante o óbice 
da Súmula n.º 7 do STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
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presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
6. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED VALE DO SEPOTUBA 
–COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED) contra decisão monocrática de 
minha relatoria, assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE DIAGNOSTICADO COM 
SÍNDROME DE GUILLAAIN-BARRE. TRATAMENTO 
MEDICAMENTOSO NECESSÁRIO PRESCRITO POR MÉDICO À 
BASE DE CANABIDIOL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO VERIFICAÇÃO. AUTORIZAÇÃO 
EXCEPCIONAL PARA IMPORTAÇÃO. TEMA REPETITIVO N.º 990 
DO STJ. DISTINÇÃO. DEVER DE CUSTEIO. RECUSA DE 
COBERTURA ILÍCITA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E IMPROVIDO (e-STJ, fl. 613).
 
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu, em síntese, (1) a negativa 
de prestação jurisdicional, sob o entendimento de que o acórdão recorrido teria sido 
omisso cerca da expressa exclusão da obrigação dos planos de saúde de cobrirem 
custos com o custeio de tratamentos importado e sem registro na ANVISA prevista no 
art. 10, inciso V, da Lei n.º 9.656/98; (2) a inaplicabilidade da Súmula n.º 568 do STJ, 
por reputar que o medicamento importado não possui registro na ANVISA,  o que 
afasta a obrigatoriedade do seu fornecimento; e (3) não incidência da Súmula n.º 7 do 
STJ, pois as questões postas em debate no recurso especial prescindem do reexame 

de fatos e provas, bastando a análise do quadro fático delimitado pelo v. acórdão 

recorrido para se verificar se houve ou não a ofensa aos artigos citados (e-STJ, fl. 
632.). 

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar. 

(1) Da violação do art. 1.022 do CPC

Documento eletrônico VDA41967192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 13/06/2024 14:50:20
Código de Controle do Documento: 339afcac-1469-487d-b70c-54ee378ed201



Nas razões do seu recurso, a AMIL sustentou a negativa de prestação 
jurisdicional, sob o entendimento de que o acórdão recorrido teria sido omisso cerca da 
expressa exclusão da obrigação dos planos de saúde de cobrirem custos com o 
custeio de tratamentos importado e sem registro na ANVISA prevista no art. 10, inciso 
V, da Lei n.º 9.656/98.

Contudo, conforme já consignado no julgado agravado, verifica-se que o 
Tribunal fluminense se pronunciou sobre os mencionados temas, de modo que 
inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do CPC. 

Forçoso reconhecer, portanto, que a pretensão recursal ostenta caráter 
nitidamente infringente, visando a rediscutir matéria que já foi analisada.

Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 

(2) Do dever de cobertura

Quanto ao ponto, AMIL defendeu a inaplicabilidade da Súmula n.º 568 do 
STJ, por reputar que o medicamento importado não possui registro na ANVISA, o que 
afasta a obrigatoriedade do seu fornecimento

A despeito de tal assertiva, como constou expressamente da decisão 
agravada, não obstante a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça tenha 
firmado a tese segundo a qual as operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a 
fornecer medicamento não registrado pela ANVISA (Tema n.º 990), entende-se que a 
autorização de importação do fármaco pela Autarquia não afasta a obrigação do seu 
fornecimento, quando prescrito pelo médico.

Nesse sentido, reafirmou o seguinte precedente:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA E EVIDÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE A OPERADORA DE PLANO 
DE SAÚDE CUSTEAR MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA 
ANVISA. TEMA 990. APLICAÇÃO DA TÉCNICA DA DISTINÇÃO 
(DISTINGUISHING) ENTRE A HIPÓTESE CONCRETA DOS AUTOS 
COM A QUESTÃO DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 03/07/2020, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 21/07/2021 e 
atribuído ao gabinete em 21/03/2022. Julgamento: CPC/15.
2. O propósito recursal consiste em decidir se: i) houve negativa da 
prestação jurisdicional e; ii) a operadora de plano de saúde está 
obrigada a custear medicamento importado para tratamento da doença 
que acomete o beneficiário, o qual, apesar de não registrado pela 
ANVISA, possui autorização para importação em caráter excepcional.
3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao 
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art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o 
direito que entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a 
controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa 
daquela pretendida pela parte.
4. Segundo o entendimento consolidado pela 2ª Seção no 
julgamento do REsp 1.712.163/SP e do REsp 1.726.563/SP, sob a 
sistemática dos recursos repetitivos, "as operadoras de plano de 
saúde não estão obrigadas a fornecer medicamento não 
registrado pela ANVISA" (Tema 990 - julgado em 01/09/2020, DJe 
de 09/09/2020).
5. A autorização da ANVISA para a importação excepcional do 
medicamento para uso hospitalar ou sob prescrição médica, é 
medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a 
segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise 
da Agência Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além 
de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 
6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76.
6. Necessária a realização da distinção (distinguishing) entre o 
entendimento firmado no precedente vinculante e a hipótese concreta 
dos autos, na qual o medicamento (Tiotepa/Tepadina) prescrito ao 
beneficiário do plano de saúde, embora se trate de fármaco importado 
ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, 
pois, de cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde.
7. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de 
honorários.
(REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022 - sem destaques no 
original)

 

Na espécie, conforme foi consignado no julgado agravado, o TJRJ concluiu 
que:

14. Demonstrada a imprescindibilidade clínica do tratamento, entendeu 
esta Câmara Cível pela necessidade de se descobrir se haveria a 
possibilidade de substituição do CBD PURODIOL 200mg/ml, por outro 
similar, que conste da lista atualizada pela ANVISA, motivo pelo qual 
foi convertido o julgamento em diligência (fls.357/358).
15. Não obstante a ausência de pronunciamento por parte da 
agravada, força convir que deva ser improvido o pleito da recorrente.
16. De fato, revela-se temerária a indicação de substituição do CBD 
PURODIOL 200mg/ml, por outro similar, que conste da lista da 
ANVISA, sem a manifestação da parte autora sobre a possibilidade ou 
não dessa alteração.
17. Recentemente foi publicada a Lei nº 14.454, de 21 de setembro de 
2022, que alterou a Lei nº 9.656/98, passando a prever a aplicação do 
CDC simultaneamente com a lei de regência, assim como foram 
estabelecidos critérios que permitem a cobertura de exames ou 
tratamentos de saúde que não estão incluídos no rol de procedimentos 
e eventos em saúde suplementar.
[...]
18. O caso dos autos enquadra-se na exceção referida pela Corte 
Nacional, e atende aos critérios estabelecidos pela Lei nº 14.454, 
como se conclui da análise dos laudos acostado às fls.47 e 65.
19. A utilização de medicamentos à base de canabidiol vem sendo 
alvo de inúmeras pesquisas científicas baseadas em evidências, o 
que permite a utilização do fármaco por pacientes com 
diagnósticos similares ao da autora, refratária a outros 
tratamentos, o que obriga a cobertura pelo plano de saúde (e-STJ, 
fls. 422/425 - sem destaques no original). 
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Nesse contexto, por estar o acórdão recorrido alinhado com o entendimento 
assente nesta Corte, não estava mesmo a merecer reparos.

 

(3) Da inaplicabilidade da Súmula n.º 7 do STJ

Nas razões do presente recurso, UNIMED defendeu, por fim, a 
inaplicabilidade da Súmula n.º 7 do STJ.

Sem razão, contudo.

Como constou na decisão agravada, a Segunda Seção desta Corte Superior 
entendeu ser taxativo, em regra, o rol de procedimentos e eventos estabelecido pela 
Agência Nacional de Saúde (ANS), não estando as operadoras de saúde obrigadas a 
cobrirem tratamentos não previstos na lista. Contudo, o Colegiado fixou parâmetros 
para que, em situações excepcionais, os planos custeiem procedimentos não previstos 
na lista, a exemplo de terapias com recomendação médica, sem substituto terapêutico 
no rol, e que tenham comprovação de órgãos técnicos e aprovação de instituições que 
regulam o setor.

Por maioria de votos, a Seção definiu as seguintes teses:

 

1. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em 
regra, taxativo;
2. A operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar 
com tratamento não constante do rol da ANS se existe, para a cura do 
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao 
rol;
3. É possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de 
aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra rol;
4. Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos 
do rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do 
tratamento indicado pelo médico ou odontólogo assistente, desde que 
(i) não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação 
do procedimento ao rol da saúde suplementar; (ii) haja comprovação 
da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em evidências; 
(iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais 
(como Conitec e Natjus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando 
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou 
pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão 
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do 
feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da 
ANS.

 

No caso dos autos, o Tribunal de origem aplicou corretamente o 
entendimento do STJ sobre o tema e, à luz do acervo fático-probatório dos autos, 
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concluiu que os tratamentos requeridos pela parte autora têm eficácia comprovada e 
foram devidamente prescritos por médico, preenchendo os requisitos para a superação 
da taxatividade do rol da ANS e, portanto, para o dever de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde.

É por esse motivo que a revisão da conclusão esposada pelo Tribunal de 
Justiça somente seria possível mediante nova incursão nas provas dos autos, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, consoante dispõe a Súmula 
n.º 7 do STJ.

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE 
DEMANDANTE.
1. A Segunda Seção deste STJ, em recente julgamento (EREsp n. 
1.886.929/SP e n. 1.889.704/SP) firmou o entendimento no sentido 
de que o rol de cobertura de doenças previsto na ANS não é 
exemplificativo, somente podendo ser relativizado em hipóteses 
excepcionais, com demonstração técnica da efetiva necessidade.
Precedentes. 1.1. Na presente hipótese, a Corte de origem, com 
base nos elementos fáticos dos autos, concluiu, de forma 
expressa e embasada em critérios técnicos, pela inexistência de 
excepcional necessidade de cobertura. Aplicação das Súmulas 7 
e 83 do STJ.
2. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse 
fundamento, impõe o reconhecimento da incidência das Súmulas 283 
e 284 do STF, por analogia. Precedentes.
3. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de 
declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento.
Incidência da Súmula 211/STJ.
4. O acolhimento da pretensão recursal exigiria derruir a convicção 
formada nas instâncias ordinárias sobre a ocorrência de dano moral na 
espécie. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.886.532/GO, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023 - sem destaque no 
original)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS . PLANO DE SAÚDE. DEVER DE COBERTURA DE 
TRATAMENTO QUE NÃO CONSTA NO ROL DA ANS. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL. INVIABILIDADE DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DANOS MORAIS DEMONSTRADOS NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. [...]
2. O Colegiado estadual julgou a lide de acordo com a convicção 
formada pelos elementos fáticos existentes nos autos, concluindo 
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pela injusta negativa de cobertura ao tratamento médico 
solicitado, uma vez que o tratamento de saúde foi apurado 
tecnicamente como imprescindível e urgente. Portanto, qualquer 
alteração nesse quadro demandaria o reexame de todo o conjunto 
probatório, o que é vedado a esta Corte ante o óbice da Súmula 
n.º 7 do STJ.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o 
descumprimento contratual por parte da operadora de saúde, que 
culmina em negativa de cobertura para procedimento de saúde, enseja 
reparação a título de danos morais quando houver agravamento da 
condição de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada 
do paciente, o que foi constatado pela Corte de origem no caso 
concreto.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 2.023.448/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 
22/11/2022, DJe 24//11/2022 - sem destaque no original)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO "OFF- 
LABEL" INDICADO POR MÉDICO ASSISTENTE. COBERTURA 
DEVIDA. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. PREVISÃO CONTRATUAL DE 
COBERTURA DA DOENÇA DO CONSUMIDOR. SÚMULAS N. 5 E 7 
DO STJ. MEDICAMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS. 
COBERTURA EXCEPCIONAL. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura de plano de saúde quando a doença do paciente não 
constar na bula do medicamento prescrito pelo médico que ministra o 
tratamento (uso "off-label") (AgInt no AREsp 1.713.784/SP, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/3/2021, 
DJe 7/4/2021).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das 
cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. No caso concreto, para alterar o entendimento do Tribunal de 
origem, quanto à ocorrência do dano moral, além do referente à 
existência de previsão contratual de cobertura para a doença que 
atingiu o consumidor, seria necessário o reexame dos fatos e das 
provas dos autos, bem como a revisão das cláusulas contratuais.
4. Cumpre observar os seguintes parâmetros objetivos para admitir, 
em hipóteses excepcionais e restritas, o afastamento das limitações 
contidas na lista da ANS: "1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde Suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou 
seguro de saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante 
do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento 
eficaz, efetivo e seguro já incorporado à lista; 3 - é possível a 
contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extrarrol; 4 - não havendo 
substituto terapêutico ou estando esgotados os procedimentos do Rol 
da ANS, pode haver, a título de excepcionalidade, a cobertura do 
tratamento indicado pelo médico ou odontólogo-assistente, desde que 
(i) não tenha sido indeferida expressamente pela ANS a incorporação 
do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação 
da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em evidências; 
(iii) haja reco mendações de órgãos técnicos de renome nacionais 
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(como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando 
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou 
pessoas com expertise na área da saúde, incluída a Comissão de 
Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do 
feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da 
ANS" (EREsp n. 1.886.929/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/6/2022, DJe de 
3/8/2022).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.043.366/CE, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, j. 29/8/2022, DJe 31/8/2022 - sem destaque 
no original)

 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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